
Dispositivo

O artigo 32.o, n.o 1, alínea c), do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de outubro de 1992, que estabelece o 
Código Aduaneiro Comunitário, lido em conjugação com os artigos 157.o, n.o 2, 158.o, n.o 3, e 160.o do Regulamento (CEE) 
n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de julho de 1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regulamento (CEE) 
n.o 2913/92, deve ser interpretado no sentido de que uma parte proporcional do montante dos direitos de exploração 
pagos por uma sociedade à sua sociedade-mãe em contrapartida do fornecimento do know-how para o fabrico de produtos 
acabados deve ser acrescentado ao preço efetivamente pago ou a pagar por mercadorias importadas, quando essas 
mercadorias se destinem a entrar, entre outros elementos constitutivos, na composição dos referidos produtos acabados e 
sejam adquiridas pela primeira sociedade a vendedores distintos da sociedade mãe, sempre que

— os direitos de exploração não tenham sido incluídos no preço efetivamente pago ou a pagar pelas referidas mercadorias,

— se refiram às mercadorias importadas, o que implica que existe uma ligação suficientemente estreita entre os direitos de 
exploração e essas mercadorias,

— o pagamento dos direitos de exploração constitua uma condição da venda das referidas mercadorias, pelo que, na falta 
desse pagamento, a celebração dos contratos de venda relativos às mercadorias importadas e, consequentemente, a 
entrega destas não teriam tido lugar, e

— seja possível efetuar uma repartição adequada dos direitos de exploração com base em dados objetivos e quantificáveis,

o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, tendo em conta todos os fatores relevantes, em particular as 
relações jurídicas e factuais entre o comprador, os respetivos vendedores e o licenciador. 
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Dispositivo

O artigo 1.o, n.o 2, da Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos 
celebrados com os consumidores, deve ser interpretado no sentido de que uma cláusula contratual que não foi objeto de 
negociação individual, mas que reflete uma regra que, segundo a lei nacional, é aplicável às partes contratantes quando não 
tiverem sido acordadas quaisquer outras disposições a este respeito, não está abrangida pelo âmbito de aplicação desta 
diretiva. 
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